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TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
 T O T A L 1 3 2.600.000,00
 MAIO   2.600.000,00
 T O T A L 1 4 3.312.500,00
 MAIO   3.312.500,00
35000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 SOCIAL
 T O T A L 1 4 285.000,00
 MAIO   285.000,00
 T O T A L G E R A L   6.197.500,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
28000 CASA CIVIL
 T O T A L 1 4 6.197.500,00
 DEZEMBRO   6.197.500,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16347 9º  III  6.197.500,00 6.197.500,00 0,00
TOTAL GERAL    6.197.500,00 6.197.500,00 0,00

 DECRETO Nº 62.601, 
DE 29 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM, visando ao atendimento 
de Despesas Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 16.347, de 29 de dezembro de 2016,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 40.000.000,00 

(Quarenta milhões de reais), suplementar ao orçamento da Com-
panhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, observando-se 
as classificações Institucional, Econômica, Funcional e Progra-
mática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 62.413, de 06 de janeiro de 2017, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de maio de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de maio de 

2017.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
37092 CIA PAULISTA TRENS
 METROPOLITANOS-CPTM
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 1  40.000.000,00
 T O T A L 1  40.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.783.3707.4627 OPERAÇÃO COMPANHIA
 PAULISTA TRENS METR   40.000.000,00
  1 3 40.000.000,00
 T O T A L   40.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
37001 ADMINISTRAÇÃO SUP.
 DA SECRETARIA E DA SEDE
4 5 91 65 CONSTITUIÇÃO OU AUMENTO
 DE CAPITAL DE EMPRES 1  40.000.000,00
 T O T A L 1  40.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.783.0001.1856 SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA CPTM   40.000.000,00
  1 5 40.000.000,00
 T O T A L   40.000.000,00
37092 CIA PAULISTA TRENS METROPOLITANOS-
 CPTM
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  40.000.000,00
 T O T A L 1  40.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.783.3707.2331 LINHA 13 JADE - BRÁS / AEROPOR
 TO - IMP   40.000.000,00
  1 4 40.000.000,00
 T O T A L   40.000.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
37092 CIA PAULISTA TRENS
 METROPOLITANOS-CPTM
 T O T A L 1 3 40.000.000,00
 JUNHO   5.715.000,00
 JULHO   5.715.000,00
 AGOSTO   5.715.000,00
 SETEMBRO   5.715.000,00
 OUTUBRO   5.715.000,00
 NOVEMBRO   5.715.000,00
 DEZEMBRO   5.710.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPO
 LITANOS
 T O T A L 1 5 40.000.000,00
 JUNHO   5.715.000,00
 JULHO   5.715.000,00
 AGOSTO   5.715.000,00
 SETEMBRO   5.715.000,00
 OUTUBRO   5.715.000,00
 NOVEMBRO   5.715.000,00
 DEZEMBRO   5.710.000,00
37092 CIA PAULISTA TRENS
 METROPOLITANOS-CPTM
 T O T A L 1 4 40.000.000,00
 JUNHO   5.715.000,00
 JULHO   5.715.000,00
 AGOSTO   5.715.000,00
 SETEMBRO   5.715.000,00

Artigo 4º - Fica acrescentado ao artigo 2º do Decreto nº 
61.036, de 1º de janeiro de 2015, de organização da Secretaria 
de Governo, o inciso XIV-B, com a seguinte redação:

“XIV-B - o gerenciamento e a orientação do uso do portal 
Governo Aberto SP, instituído pelo Decreto nº 55.559, de 12 de 
março de 2010;”.

Artigo 5º - Ficam acrescentados ao ao Decreto nº 61.038, 
de 1º de janeiro de 2015, de organização da Casa Civil, do 
Gabinete do Governador, os dispositivos adiante relacionados, 
com a seguinte redação:

I – ao artigo 2º, os incisos XI e XII:
“XI - o gerenciamento:
a) do Sistema Integrado de Convênios do Estado de São 

Paulo, instituído pelo Decreto nº 52.479, de 14 de dezembro 
de 2007;

b) do Portal de Convênios do Governo do Estado de São 
Paulo, a que se refere o artigo 5º do Decreto nº 57.501, de 8 de 
novembro de 2011;

XII – o gerenciamento e a manutenção do Cadastro dos 
Municípios, de que trata o artigo 2º do Decreto nº 52.479, de 14 
de dezembro de 2007.”;

II – ao inciso I do artigo 31, a alínea “d”:
“d) realizar os trabalhos que se fizerem necessários ao 

adequado cumprimento do disposto no artigo 2º, incisos XI e 
XII, deste decreto;”.

Artigo 6º - Fica acrescentado ao artigo 7º do Decreto nº 
61.175, de 18 de março de 2015, de organização da Ouvidoria 
Geral do Estado, o inciso IX, com a seguinte redação:

“IX – realizar os trabalhos que se fizerem necessários ao 
adequado cumprimento do disposto no artigo 2º, inciso XIV-B, 
do Decreto nº 61.036, de 1º de janeiro de 2015.”.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, ficando revogadas as disposições em contrário, em espe-
cial as seguintes do Decreto nº 61.035, de 1º de janeiro de 2015:

I – do artigo 5º, o item 4 da alínea “b” do inciso III;
II – do artigo 7º, as alíneas “a”,”b” e “d” do inciso II.
Palácio dos Bandeirantes, 29 de maio de 2017
GERALDO ALCKMIN
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de maio de 

2017.

 DECRETO Nº 62.600, 
DE 29 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento da Seguridade Social em Diversos 
Órgãos da Administração Pública, visando ao 
atendimento de Despesas Correntes e de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 16.347, de 29 de dezembro de 2016,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 6.197.500,00 (Seis 

milhões, cento e noventa e sete mil, quinhentos reais), suple-
mentar ao orçamento de Diversos Órgãos da Administração 
Pública, observando-se as classificações Institucional, Econômi-
ca, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 62.413, de 06 de janeiro de 2017, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos à 25 de maio de 2017.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de maio de 2017
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de maio de 

2017.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
09012 FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - FUNDES
3 3 40 30 MATERIAL DE CONSUMO 1  100.000,00
3 3 40 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  310.000,00
3 3 50 43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 1  2.190.000,00
4 4 40 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1  1.838.500,00
4 4 50 42 AUXÍLIOS 1  1.425.000,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1  49.000,00
 T O T A L 1  5.912.500,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0930.4849 APOIO FINANCEIRO
 AOS MUNICÍPIOS   2.248.500,00
  1 3 410.000,00
  1 4 1.838.500,00
10.302.0930.6213 SUBVENÇÕES A ENTIDADES
 FILANTR ÓPICAS   3.615.000,00
  1 3 2.190.000,00
  1 4 1.425.000,00
10.302.0941.2449 APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS
 UNID. ADM. DI   49.000,00
  1 4 49.000,00
 T O T A L   5.912.500,00
35000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 SOCIAL
35001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR SECRETARIA
 E SEDE
4 4 40 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  180.000,00
4 4 40 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1  105.000,00
 T O T A L 1  285.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
08.244.3500.1825 REVITALIZAÇÃO
 DA REDE EXECUTORA   285.000,00
  1 4 285.000,00
 T O T A L   285.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
28000 CASA CIVIL
28001 CASA CIVIL
4 4 40 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  6.197.500,00
 T O T A L 1  6.197.500,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.127.2828.4477 ARTICULAÇÃO MUNIC. E CONSÓRCIO
 S DE MUN   6.197.500,00
  1 4 6.197.500,00
 T O T A L   6.197.500,00

“Artigo 3º - Cabe à Secretaria de Planejamento e Gestão 
apoiar as comissões intersecretariais instituídas pelas leis 
complementares que disciplinam a política de Bonificação por 
Resultados.

Parágrafo único – Para os fins do disposto no “caput” 
deste artigo, o Grupo Técnico de Indicadores e Avaliação de 
Políticas Públicas, da Coordenadoria de Planejamento, Gestão 
e Avaliação, deverá:

1. analisar e propor encaminhamento, às comissões, dos 
indicadores, critérios de apuração e avaliação e metas propostas 
pelos órgãos e entidades;

2. acompanhar e validar a apuração do valor efetivo do 
indicador e o índice de cumprimento de meta obtido;

3. acompanhar e validar o cálculo do índice agregado de 
cumprimento de metas;

4. consolidar, manter atualizado e disponível para consulta 
pública todos os atos formais referentes à Bonificação por 
Resultados, bem como a memória de cálculo referente aos itens 
2 e 3 deste parágrafo;

5. elaborar estudos e relatórios acerca da Bonificação por 
Resultados;

6. prestar suporte e apoio aos órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta para definição, formulação e 
aplicação, acompanhamento e evolução dos indicadores globais 
e específicos.”; (NR)

II – o artigo 4º:
“Artigo 4º - Os órgãos e entidades da Administração Direta 

e Indireta deverão encaminhar à Secretaria de Planejamento 
e Gestão:

I - todas as informações necessárias à execução das atribui-
ções previstas no artigo 3º deste decreto;

II – a indicação dos servidores que ficarão responsáveis pela 
interlocução com o Grupo Técnico a que se refere o parágrafo 
único do artigo 3º deste decreto.”. (NR)

Artigo 76 – Ficam mantidas as disposições dos artigos 12, 
13, inciso VI, alínea “f”, 50, 56 a 58, 62 e 72 a 74 do Decreto 
nº 49.568, de 26 de abril de 2005, em relação ao Instituto 
Geográfico e Cartográfico – IGC, transferido para a Casa Civil, 
do Gabinete do Governador, pelo Decreto nº 61.486, de 11 de 
setembro de 2015, bem como aos seus dirigentes.

Artigo 77 – As Secretarias de Planejamento e Gestão e da 
Fazenda providenciarão, em seus respectivos âmbitos de atua-
ção, os atos necessários ao cumprimento deste decreto.

Artigo 78 – Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial:

I – do Decreto nº 49.568, de 26 de abril de 2005:
a) os artigos 1º a 7º, 9º, 10, 14 a 49, 51 a 55, 59 a 61, 63 

a 71 e 75 a 82;
b) do artigo 8º:
1. os incisos I a III e V;
2. o parágrafo único;
c) do artigo 11:
1. as alíneas “a” e “b” do inciso I;
2. as alíneas “a”, “b” e “e” a “g” do inciso II;
3. o inciso III;
4. as alíneas “b” e “c” do inciso IV;
5. o parágrafo único;
d) do artigo 13:
1. os incisos II, IV e VII;
2. as alíneas “a” a “c” e “e” a “j” do inciso I;
3. as alíneas “b” e “f” a “h” do inciso III;
4. as alíneas “a” a “e” do inciso VI;
e) o Capítulo XI e seus artigos 1º a 3º;
II – os artigos 1º a 62, 66 e 67 do Decreto nº 51.463, de 1º 

de janeiro de 2007;
III – o Decreto nº 51.562, de 12 de fevereiro de 2007;
IV – o artigo 2º do Decreto nº 51.766, de 19 de abril de 

2007;
V – o Decreto nº 52.747, de 26 de fevereiro de 2008;
VI – o artigo 42 do Decreto nº 52.833, de 24 de março 

de 2008;
VII – o Decreto nº 54.310, de 6 de maio de 2009;
VIII - o Decreto nº 54.849, de 1º de outubro de 2009;
IX – o Decreto nº 56.382, de 8 de novembro de 2010;
X – o Decreto nº 56.643, de 3 de janeiro de 2011;
XI – os artigos 2º e 3º do Decreto nº 57.220, de 8 de agosto 

de 2011;
XII - o Decreto n° 57.778, de 9 de fevereiro de 2012;
XIII – o Decreto nº 57.958, de 5 de abril de 2012;
XIV – o Decreto nº 58.850, de 18 de janeiro de 2013.
Palácio dos Bandeirantes, 29 de maio de 2017
GERALDO ALCKMIN
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de maio de 

2017.

 DECRETO Nº 62.599,
DE 29 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre as transferências que especifica e dá 
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica transferida, com seu acervo, da Secretaria de 

Planejamento e Gestão para a Secretaria da Fazenda, integrando 
o Gabinete do Secretário, a Comissão Especial da Revolução 
Constitucionalista de 1932, de que tratam os artigos 63 a 65 do 
Decreto nº 51.463, de 1º de janeiro de 2007.

Artigo 2º - As funções adiante indicadas, da Secretaria 
de Planejamento e Gestão, ficam transferidas na seguinte 
conformidade:

I – para a Casa Civil, do Gabinete do Governador:
a) o gerenciamento:
1. do Sistema Integrado de Convênios do Estado de São 

Paulo, instituído pelo Decreto nº 52.479, de 14 de dezembro 
de 2007;

2. do Portal de Convênios do Governo do Estado de São 
Paulo, a que se refere o artigo 5º do Decreto nº 57.501, de 8 de 
novembro de 2011;

b) o gerenciamento e a manutenção do Cadastro dos Muni-
cípios, de que trata o artigo 2º do Decreto nº 52.479, de 14 de 
dezembro de 2007;

II – para a Secretaria de Governo, o gerenciamento e a 
orientação do uso do portal Governo Aberto SP, instituído pelo 
Decreto nº 55.559, de 12 de março de 2010.

Parágrafo único - O Órgão Gestor a que se refere o artigo 3º 
do Decreto nº 52.479, de 14 de dezembro de 2007, passa a ser 
a Casa Civil, do Gabinete do Governador.

Artigo 3º - Ficam acrescentados ao artigo 4º do Decreto 
nº 60.812, de 30 de setembro de 2014, de reorganização da 
Secretaria da Fazenda, os dispositivos adiante relacionados, com 
a seguinte redação:

I – o inciso IV-A:
“IV-A – Comissão Especial da Revolução Constitucionalista 

de 1932;”;
II – o § 2º, passando o atual parágrafo único a denominar-

-se § 1º:
“§ 2º - A Comissão Especial da Revolução Constitucionalista 

de 1932 é regida por legislação específica.

b) responder pelos resultados da equipe de trabalho;
c) garantir a integração dos servidores ingressantes na 

equipe de trabalho;
d) promover a colaboração e a gestão do conhecimento 

no desenvolvimento dos trabalhos no âmbito da unidade e em 
parceria com outras unidades da Pasta e de outros órgãos e 
entidades estaduais;

e) contribuir para o desenvolvimento profissional dos ser-
vidores subordinados, garantindo sua capacitação continuada;

f) fornecer “feedback” constante aos servidores subordina-
dos, buscando aperfeiçoar sua atuação;

g) desenvolver ações voltadas à promoção da saúde ocupa-
cional e qualidade de vida do servidor;

h) realizar, periodicamente, o planejamento da força de tra-
balho, visando o melhor aproveitamento dos recursos humanos 
e o alcance dos resultados estabelecidos para a unidade;

III – em relação à administração de material e patrimônio:
a) requisitar material permanente ou de consumo;
b) zelar pelo uso adequado e conservação dos equipamen-

tos e materiais e pela economia do material de consumo. Artigo 
66 – As competências previstas neste capítulo, quando coinci-
dentes, serão exercidas, de preferência, pelas autoridades de 
menor nível hierárquico.

CAPÍTULO VII
Dos Órgãos Colegiados
Artigo 67 – O Conselho Estadual de Trânsito do Estado de 

São Paulo – CETRAN é regido:
I – pelas normas da Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro 

de 1997, e da legislação correlata;
II – pelo Decreto nº 48.035, de 19 de agosto de 2003, e 

alterações posteriores.
Artigo 68 – As Comissões previstas nos incisos IV a IX 

do artigo 4º deste decreto são regidas pela legislação adiante 
indicada, na seguinte conformidade:

I - Comissão de Assuntos de Assistência à Saúde – CAAS, 
Decretos nº 26.774, de 18 de fevereiro de 1987, nº 29.180, de 11 
de novembro de 1988, e nº 52.724, de 15 de fevereiro de 2008;

II – Comissão Permanente do Regime de Tempo Integral 
– CPRTI:

a) Lei Complementar nº 125, de 18 de novembro de 1975, 
e alterações posteriores;

b) artigos 124-A a 124-Z do Decreto nº 13.878, de 3 de 
setembro de 1979, acrescentados pelo artigo 2º do Decreto nº 
30.518, de 2 de outubro de 1989;

III – Comissão Técnica da Carreira de Analista em Planeja-
mento, Orçamento e Finanças Públicas – COTAN:

a) Lei Complementar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, e 
alterações posteriores;

b) Decreto nº 61.464, de 28 de agosto de 2015;
IV – Comissão Técnica da Carreira de Especialista em Polí-

ticas Públicas – CEPP:
a) Lei Complementar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, e 

alterações posteriores;
b) Decreto nº 61.283, de 27 de maio de 2015;
V – Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso - 

CADA, Decreto nº 58.052, de 16 de maio de 2012, e, no que 
couber, pelos Decretos nº 29.838, de 18 de abril de 1989, e nº 
48.897, de 27 de agosto de 2004;

VI - Comissão de Ética:
a) Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999;
b) Decreto nº 45.040, de 4 de julho de 2000, alterado pelo 

Decreto nº 46.101, de 14 de setembro de 2001, observado o 
disposto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único – Na Secretaria de Planejamento e Gestão, 
a autoridade competente a que se refere o artigo 2º do Decreto 
nº 45.040, de 4 de julho de 2000, com a redação dada pelo 
Decreto nº 46.101, de 14 de setembro de 2001, é o Titular da 
Pasta.

Artigo 69 – Os Grupos previstos nos artigos 4º, inciso XI, 
e 5º, inciso I, deste decreto são regidos pela legislação adiante 
indicada, na seguinte conformidade:

I – Grupo Setorial de Tecnologia da Informação e Comuni-
cação - GSTIC, Decreto nº 47.836, de 27 de maio de 2003, e, no 
que couber, pelo Decreto nº 40.656, de 9 de fevereiro de 1996;

II – Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças 
Públicas, Decreto nº 56.149, de 31 de agosto de 2010, observado 
o disposto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único – Ao responsável pela coordenação do 
Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas 
compete:

1. gerir os trabalhos do Grupo, bem como convocar e dirigir 
suas sessões;

2. proferir, além do seu, o voto de desempate, quando for 
o caso;

3. submeter as decisões do Grupo à apreciação superior;
4. apresentar, periodicamente, às autoridades superiores, 

relatórios sobre a execução orçamentária da Secretaria.
CAPÍTULO VIII
Das Unidades Regidas por Legislação Própria
Artigo 70 – As unidades previstas nos artigos 4º, incisos X 

e XIII, e 9º, inciso III, deste decreto são regidas pela legislação 
adiante indicada, na seguinte conformidade:

I – Ouvidoria:
a) Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, alterada pela Lei nº 

12.806, de 1º de fevereiro de 2008;
b) Decreto nº 60.399, de 29 de abril de 2014, observadas 

as disposições do Decreto nº 50.656, de 30 de março de 2006, 
ambos alterados pelo Decreto nº 61.175, de 18 de março de 
2015;

II – Serviço de Informações ao Cidadão – SIC, Decreto nº 
58.052, de 16 de maio de 2012;

III – Departamento de Perícias Médicas do Estado – DPME, 
Decreto nº 30.559, de 3 de outubro de 1989, observadas as 
disposições:

a) do Decreto nº 29.180, de 11 de novembro de 1988, e 
alterações posteriores;

b) do Decreto nº 51.782, de 27 de abril de 2007, alterado 
pelo Decreto nº 62.030, de 17 de junho de 2016;

c) do artigo 3º do Decreto nº 59.588, de 10 de outubro de 
2013, e deste decreto.

Artigo 71 – A Unidade de Gerenciamento do Programa de 
Recuperação Sócio-Ambiental da Serra do Mar e Sistema de 
Mosaicos da Mata Atlântica é organizada nos termos do Decreto 
nº 55.011, de 10 de novembro de 2009, alterado pelo Decreto nº 
61.663, de 26 de novembro de 2015.

CAPÍTULO IX
Disposições Finais
Artigo 72 – A denominação das unidades adiante indica-

das, da Secretaria de Planejamento e Gestão, fica alterada na 
seguinte conformidade:

I – de Subsecretaria de Planejamento para Subsecretaria de 
Planejamento Orçamentário;

II – de Subsecretaria de Gestão para Subsecretaria de Pla-
nejamento Estratégico e Gestão Governamental;

III – de Unidade de Assessoramento em Assuntos de Política 
Salarial das Entidades Descentralizadas para Assessoria em 
Assuntos de Política Salarial.

Artigo 73 – As atribuições das unidades e as competências 
das autoridades de que trata este decreto poderão ser detalha-
das mediante resolução do Secretário de Planejamento e Gestão.

Artigo 74 – O “caput” do artigo 25 do Decreto nº 52.833, de 
24 de março de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 25 – Ao Secretário de Planejamento e Gestão com-
pete, ainda, em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, 
em nível central:”. (NR)

Artigo 75 – Os dispositivos adiante enumerados do Decreto 
nº 56.125, de 23 de agosto de 2010, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I – o artigo 3º:




